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US$
1/NY

1 Euro/
Europa

1 Libra/
Londres

R$ 1/
Brasil

DÓLAR AMERICANO 1,000 1,1678 1,3647 0,1944
EURO 0,856 1,0000 1,1686 0,1664
FRANCO SUÍÇO 0,801 0,9354 1,0931 0,1557
LIBRA ESTERLINA 0,733 0,8557 1,0000 0,1425
IENE 158,990 185,6670 216,9700 30,9040

Venc. Aju.C. Abe. Min. Máx. Var.%

AÇÚCAR NY* OUT/26 17,61 459.192 17,16 17,89 0,03

CAFÉ NY* DEZ/26 322,65 90.779 321,70 335,50 -4,40

SOJA CBOT** SET/26 12,25 46.779 12,097 12,257 3,75

MILHO CBOT** DEZ/26 5,09 925.509 4,99 5,09 4,75

AS MOEDAS NA VERTICAL:VALOR DE COMPRA SOBRE AS DEMAIS
/ FONTE: IDC

Trabalhador assalariado e doméstica*
Salário de contribuição Alíquota
ATÉ R$ 1.621,00 7,5%
DE R$ 1.621,01 ATÉ R$ 2.902,84 9%
DE R$ 2.902,85 ATÉ R$ 4.354,27 12%
DE R$ 4.354,28 ATÉ R$ 8.475,55 14%

INSS - COMPETÊNCIA (AGOSTO)MAIORES ALTAS DO IBOVESPA
R$ Var. % Neg.

VAMOS ON NM 2,74 10,48 25.781
COSAN ON NM 3,64 8,01 26.792
NATURA ON NM 8,23 8,01 9.468

MAIORES BAIXAS DO IBOVESPA
EMBRAER ON NM 97,27 -1,01 22.223
GERDAU MET PN ED 9,85 -0,81 10.906
BRASKEM PNA N1 5,07 -0,59 9.336

TR/TBF/POUPANÇA/POUPANÇA SELIC (%)
17/8 a 17/9 0,1708 1,0447 0,6717 0,5000
18/8 a 18/9 0,1708 1,0449 0,6717 0,5000
19/8 a 19/9 0,1707 1,0424 0,6716 0,5000

Pontos Dia% Mês% Ano%
NOVA YORK - DJIA 53.277,01 0,98 1,51 10,85
FRANKFURT - DAX 26.136,56 0,59 1,98 6,72
LONDRES - FTSE 10.816,56 0,64 -0,47 8,91
TÓQUIO - NIKKEI 66.016,36 -0,30 2,57 31,14

Venda Dia % Mês % Ano %
DÓLAR COMERCIAL 5,1451 -0,93 1,47 -6,27
DÓLAR TURISMO 5,3090 -1,70 0,82 -5,43
EURO 6,0080 -0,94 2,77 -6,82
OURO US$/ONÇA-TROY 4615,00 98,70 13,96 4,18
WTI US$/BARRIL 86,6100 0,50 0,10 50,99
IBRENTUS$/BARRIL 93,8400 0,69 4,43 54,16

IGP-M (FGV) 1,0276 IPCA (IBGE) 1,0444
IGP-DI (FGV) 1,0277 INPC (IBGE) 1,0410
IPC-FIPE 1,0360 ICV-DIEESE -

FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO REAJUSTE 
OCORREU HÁ UM ANO. MULTIPLIQUE O VALOR PELO FATOR

Data Taxa ano Taxa dia Mês% Ano%
CDB 13,84 0,00 -0,86 -7,11

CDI 13,90 0,00 -1,77 -6,71

CDB - CDI

Índice Junho Julho No ano 12 Meses
INPC (IBGE) 0,14 -0,01 3,50 4,10
IGP-M (FGV) -0,50 -1,16 2,08 2,76
IGP-DI (FGV) -0,79 -0,86 2,12 2,77
IPC (FIPE) 0,18 -0,03 2,08 3,60
IPCA (IBGE) 0,16 0,07 3,44 4,44
CUB (Sinduscon) 2,20 0,45 6,94 8,15
FIPEZAP-SP (FIPE) 0,08 0,36 1,70 3,70

INFLAÇÃO (%)

Autônomo
(BASE EM R$)

Alíquota A pagar (R$)

DE 1.621,00 A 8.475,55 20% DE 324,20 A 1.695,11
VENCIMENTO 15/09. O PORCENTUAL DE MULTA A SER
APLICADO FICA LIMITADO A 20%, MAIS TAXA SELIC.

AGRÍCOLAS - MERCADO FUTURO

GABRIELA DA CUNHA 

RIO 

Depois da avaliação dos progra-
mas  de  Pesquisa,  Desenvolvi-
mento e  Inovação  (PD&I)  na  
indústria  de  petróleo  e  gás,  a  
Política de Conteúdo Local (P-
CL) entrou no foco do Tribu-
nal de Contas da União (TCU). 
Os mecanismos – regulados pe-
la Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocombustí-
veis (ANP) e responsáveis por 
movimentar bilhões de reais – 
têm sido alvo de críticas quan-
to à gestão estratégica. 

A ausência de metas e métri-
cas claras para mensurar resulta-
dos é apenas um dos pontos le-
vantados, que levaram o TCU a 
cobrar providências do Ministé-
rio de Minas e Energia (MME) e 
da ANP, renovando as expectati-
vas do mercado por mudanças. 

A  política  de  conteúdo  lo-
cal, em vigor desde 1997, busca 
estimular a cadeia de fornece-
dores  no  Brasil,  enquanto  a  
cláusula  de  PD&I,  criada  em  
1998, tem foco no incentivo à 
pesquisa. Pela regra, as empre-
sas devem destinar até 1% da 
receita bruta de venda de pe-
tróleo à inovação (1% em con-
tratos  de  grande  volume  e  
0,5% na cessão onerosa). 

O TCU avalia que a gestão da 
PCL  ainda  está  muito  focada  
em  verificar  o  cumprimento  
dos índices mínimos previstos 
nos contratos, sem medir de for-
ma adequada os resultados eco-
nômicos  e  tecnológicos  gera-
dos para o País.  E recomenda 
que o modelo passe a equilibrar 
os instrumentos de reserva de 
mercado  (índices  mínimos)  
com instrumentos regulatórios 
de incentivos e bonificações. 

O tribunal recomenda tam-
bém  que  a  ANP  aperfeiçoe  a  
divulgação  dos  dados  e  crie  
uma estrutura permanente pa-
ra  que  as  áreas  responsáveis  
por conteúdo local e por PD&I 
trabalhem de forma integrada. 

A partir dessa leitura, a As-
sociação Brasileira das Empre-
sas de Bens e Serviços de Petró-
leo (ABESpetro) defende que 
o debate sobre mecanismos de 
bonificação  por  excedentes  
(superação  de  porcentuais  
mínimos) e  sobre multiplica-
dores (diferenciação de pesos 
por componente nacional) tor-
nou-se urgente. 

“A empresa que se prepara e 
eleva  seu  nível  tecnológico  a  
ponto de ser competitiva inter-
nacionalmente precisa ser pre-
miada. Temos dois projetos de 
lei  (nº  4.372/2025  e  nº  
5.852/2025) tramitando no Con-

gresso para estimular a indús-
tria local. É preciso avançar”, de-
fende Telmo Ghiorzi, presiden-
te da entidade. 

FALTA DE INTEGRAÇÃO. Embo-
ra  os  recursos  de  PD&I  pos-
sam ser destinados às próprias 
petroleiras,  a  instituições  de  
ensino e a fornecedores brasi-
leiros, o dinheiro esbarra na fal-
ta de integração. A ABESpetro 
aponta que, de 2017 a 2025, a 
obrigação  de  investimentos  
chegou  a  R$  42,5  bilhões  em  
projetos de PD&I. 

Na distribuição desse mon-
tante, cerca de 83,5% foram di-
recionados a atores individuais 
(petroleiras,  empresas  da  ca-
deia produtiva, universidades) 
e 16,5% a arranjos entre atores. 
As universidades ficaram com 

38,9% do total. Já o arranjo que 
reúne os três tipos de atores re-
cebeu apenas 2,5% do total.

Segundo dados da ANP, ape-
nas  18  empresas  associadas  à  
ABESpetro  realizam  projetos  
de PD&I. A entidade considera 
o  número  baixo,  já  que  reúne  
mais de 60 associadas que repre-
sentam quase integralmente o 
primeiro elo da cadeia de explo-
ração e produção (E&P). Por is-
so, defende “mudanças estrutu-
rais” para ampliar a integração 
entre academia e empresas. 

“O objetivo da política, há 30 
anos, é promover o desenvolvi-
mento industrial no Brasil com 
atividades de alto valor agrega-
do, mas há distorções na execu-
ção que não induzem mais à fun-
cionalidade e eficiência dos siste-
mas de inovação. Para adensar a 
indústria  aqui,  esperamos  que  
agora sejam feitas as mudanças 
apontadas pelo TCU no âmbito 
regulatório”, afirma Ghiorzi. 

A  leitura  é  compartilhada  
pelo  presidente  da  Comissão  
de Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis  da  Ordem  dos  
Advogados do Brasil no Rio de 
Janeiro  (OAB-RJ),  Felipe  Fe-
res. “Quando você não estimu-
la a inovação na cadeia de su-
primentos, é muito difícil  ter 
aplicabilidade prática e eficiên-
cia na política de conteúdo lo-

cal, porque não há fornecedo-
res  que  consigam  competir  
com a Ásia, por exemplo”, diz. 

REVISÃO DE REGRAS. A respos-
ta aos gargalos passa pela agen-
da regulatória  para  2026.  Em  
conteúdo local, a ANP já abriu 
consulta  pública  sobre  uma  
proposta para garantir que for-
necedores brasileiros tenham 
as  mesmas  oportunidades  e,  
em  alguns  casos,  preferência  
na contratação de bens e servi-
ços pelas petroleiras. 

O  calendário  prevê  tam-
bém  a  revisão  da  Resolução  
918/2023 da ANP, responsável 
por balizar a aplicação dos in-
vestimentos em inovação. 

Feres acrescenta que a revi-
são pode corrigir o “descompas-
so” entre as regras da ANP e o 
marco legal das startups. “Se vo-
cê  está  investindo  verba  de  
PD&I em uma startup, o que vo-
cê espera é retorno financeiro. 
Pelas  regras  atuais,  isso  é  in-
compatível”, afirma. “Como a 
tendência é aumentar os recur-
sos para inovação – já que a cur-
va de produção do pré-sal ainda 
não  chegou  ao  pico  –,  a  ANP  
tem a oportunidade de adequar 
uma  regra  do  início  dos  anos  
2000 para que o PD&I seja, de 
fato, uma alavanca para desen-
volver a indústria local”, diz. l

TESOURO DIRETO (*) Vcto. Ano % R$
IPCA 15/8/2032 7,96 3.007,31

15/8/2040 7,49 1.737,24

JUROS SEMESTRAIS 15/8/2037 7,70 4.267,35

PREFIXADO 1º/1/2029 14,17 734,02
1º/1/2032 14,57 484,90

SELIC 1º/3/2031 0,07 19.657,17
(*)TÍTULOS A VENDA

Ibovespa: 171.031,73 PTS. | Dia 1,85% | Mês -3,91% | Ano 6,15%

AGRÍCOLAS - MERCADO FÍSICO

VALORES DE MERCADO REFERENTES AO PREGÃO DE 21/08/2026BROADCAST MERCADOS

Índices de reajuste do aluguel (Julho)

SOJA
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg

Ult.
146,70

Var. (%)
0,46

Var. 1 ano(%)
10,14

BOI
Cepea/esalq, R$/@ 343,20 -2,50 10,76
MILHO
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 67,90 0,16 6,28
CAFÉ
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 1803,76 -17,89 -1,92

“A empresa que eleva seu 
nível para ser competitiva 
internacionalmente 
precisa ser premiada. 
Temos dois projetos 
tramitando no Congresso 
para estimular a
indústria local. É 
preciso avançar”
Telmo Ghiorzi
Presidente da ABEPetro

Tribunal de Contas recomenda que a ANP aperfeiçoe a divulgação dos dados e crie nova estrutura

DIVULGAÇÃO/ANP

Exigência de 
‘conteúdo local’ 
para petróleo 
e gás entra na 
mira do TCU

Falta de metas e métricas claras
para mensurar resultados é um 
dos pontos que levaram a Corte de
Contas a cobrar o governo e a ANP

Setor petrolífero Estímulos

MOEDAS E COMMODITIES

(*) EM CENTS POR LIBRA-PESO (**) EM US$ POR BUSHEL 

B6 NEGÓCIOS
SEGUNDA-FEIRA, 24 DE AGOSTO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE CONSULTA PÚBLICA

O Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável - CONDESU, inscrito no CNPJ 
sob o nº 11.166.922/0001-90, dando cumprimento ao disposto no inciso VI, art. 10 da Lei Federal 
nº 11.079/04: “VI – submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública, mediante 
publicação na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e por meio eletrônico, que deverá 
informar a justificativa para a contratação, a identificação do objeto, o prazo de duração do contrato, 
seu valor estimado, fixando-se prazo mínimo de 30 (trinta) dias para recebimento de sugestões, 
cujo termo dar-se-á pelo menos 7 (sete) dias antes da data prevista para a publicação do edital;” 
torna pública a realização de CONSULTA PÚBLICA referente ao edital de Concorrência Pública nº 
02/2026, com a finalidade da CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA na modalidade 
de Concessão Administrativa, objetivando a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA GESTÃO, 
MODERNIZAÇÃO E OPERAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
MOGI GUAÇU/SP, NA MODALIDADE DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA E OU CONCESSÃO.

A Consulta Pública tem por objetivo obter subsídios e contribuições visando o aprimoramento na 
minuta de Edital de Licitação e seus anexos.

1. CONSULTA PÚBLICA

1.1. A consulta pública visará apresentar informações e receber sugestões da sociedade para 
o aprimoramento da Minuta do Edital de Licitação, do Contrato e seus anexos. Os documentos 
ficarão disponíveis entre 24 de agosto a 23 de setembro de 2026, no sítio eletrônico do CONDESU: 
www.condesu.com.br.

1.2. Os comentários e sugestões deverão ser encaminhados para o e-mail: licitacoes@condesu.com.br, 
no prazo da consulta pública.

Cosmópolis, 21 de agosto de 2026.

JULIO CEZAR SIMON CARMONA
Superintendente do CONDESU

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Processo Administrativo SEI nº 2026.110222.07576

Processo STARTGOV Nº: SES/00413/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2026-SES

COMPRASNET - 425128 - 17/2026
AVISO DE LICITAÇÃO

São Luís - MA, 18 de agosto de 2026.
Chrisane Oliveira Barros
Presidente da CPC/SES

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SES, inscrita no CNPJ sob nº 02.973.240/0001-

06, sediada na Av. Carlos Cunha, s/nº, Bairro do Calhau, São Luís – MA, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que realizar-se-á no dia 09/09/2026 às 09h00min (horário de 

Brasília), a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, que tem por objeto a “Aquisição de materiais permanentes de uso hospitalar, com 

serviços acessórios de instalação/montagem e treinamento operacional (quando cabíveis), 

destinados às Unidades da Rede Estadual de Saúde do Maranhão, nos termos da Portaria – 

Ministério da Saúde/ MS nº 6.104/2025,  conforme especificações e quantitativos discriminados 

no Termo de Referência (ANEXO I) do Edital, sendo presidida pelo Agente de Contratação/

Pregoeiro desta SES e realizada através do Portal de Compras do Governo Federal: https://www.

gov.br/compras/pt-br/. Informações: Comissão Permanente de Contratação – CPC (subsolo), 

no e-mail: licitases@saude.ma.gov.br e telefones: (98) 3198-5559 e 3198-5560.

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 003.2026.SMS - PROCESSO 6018.2026/0032184-7

Objeto: registro de preços para fornecimento de: serviços gerais de manutenção preventiva, corretiva, 

reparações, adaptações, requalificações e modificações de segundo escalão, de acordo com o decreto 

nº 29.929/91 e alterações posteriores, nas edificações ocupadas pela Secretaria Municipal de Saúde, com 

fornecimento de material de primeira linha e mão de obra especializada, em lotes, conforme condições deste 

edital - CRITÉRIO TIPO: MAIOR DESCONTO POR LOTE - Documentação/Retirada do Edital: https://diariooficial.

prefeitura.sp.gov.br/ e https://www.gov.br/pncp/pt-br - As empresas interessadas poderão obter mais informações por 

meio de endereço eletrônico: comissaodelicitacaosms@prefeitura.sp.gov.br e pelo Telefone: (11) 5465-9208 com o 

Presidente da Comissão de Licitação Antonio Nogueira Sobrinho.

SAÚDE

Pregão Eletrônico nº 23/2026 - UASG 413001

Processo nº 53500.100374/2025-16. Aquisição de filtros passa-faixa de 2,3 GHz e 

nas faixas dos sistemas de navegação por satélite. Valor Estimado R$ 175.598,76.

Entrega das propostas: 24/8/2026, a partir da publicação no sítio: 

https://www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 3/9/2026, às 10h00.

Esclarecimentos e impugnações: licitacao@anatel.gov.br

CARLOS EDUARDO BORDA DE ABRANCHES

Gerente de Aquisições e Contratos

AVISO DE LICITAÇÃO

Edital nº 50/2026 – Pregão Eletrônico
O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes/DNIT, por meio 
da Superintendência Regional no Estado de São Paulo, torna público que 
realizará no dia 10 de setembro de 2026, às 10h, licitação na modalidade pregão 
eletrônico, visando a contratação de empresa para a prestação de serviços 
continuados de apoio técnico e administrativo na triagem, manejo e digitalização 
(sob demanda) do acervo documental e cartográfico do DNIT-SP, originário 
das extintas Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) e Ferrovias Paulistas S/A 
(Fepasa), a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
Código da UASG 393025. Valor estimado: R$ 6.800.029,56. Esclarecimentos: 
scl.sp@dnit.gov.br. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio oficial do DNIT. 
Processo Administrativo SEI! Nº 50608.001221/2025-09.

CAIO VINÍCIUS DE MOURA LUZ
Superintendente Regional do DNIT/SP

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES

Concorrência nº 0426/2026
Modalidade: Concorrência. 426/2026. Número do processo: 
50600.011397/2026-11. Objeto: Contratação de empresa para realizar ensaios 
com o Simulador de Tráfego Pesado em 15 seções-teste e prestação de serviços 
técnicos especializados de consultoria, por demanda, pelo período de 36 meses. 
Data de início de recebimento de propostas: 24/08/2026, 08:00hs. Forma de 
apresentação: Eletrônica Data de Abertura: 14/10/2026, 15:00hs. Endereço 
eletrônico do Edital: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/
public/compras/acompanhamento-compra?compra=39300303004262026.

NATHALIA PRADO RADEL
Agente de contratação

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO

DEMONSTRE 

SEUS 

RESULTADOS 

ONDE 

INVESTIDORES 

E DECISORES 

BUSCAM 

REFERÊNCIA.

O Estadão conecta 

sua empresa ao olhar 

qualificado do 

mercado.

Publique seus 

balanços e atos 

societários com 

segurança 

institucional.

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

investidores.

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - Campanha Sala-
rial e Negociação Coletiva de Trabalho 2026/2027. Data-Base: 1º de Outubro. O Presidente do 
Sindicato dos Empregados Rurais de Franca, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e 
em conformidade com as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em especial o 
art. 612 e seguintes da CLT, CONVOCA todos os trabalhadores e trabalhadoras integrantes da ca-
tegoria profissional dos Empregados Rurais (Setor de Cultura Diversificada e Pecuária), associados 
ou não à entidade sindical, que exercem suas atividades na base territorial compreendida pelos 
municípios de Franca/SP, Cristais Paulista/SP e Restinga/SP, para participarem da ASSEMBLEIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada no dia 31 de agosto de 2026, na Rua Virgínio Pereira, 
nº 1870, Estação, Franca/SP, CEP 14.405-092, às 13h00 em primeira convocação, com a presen-
ça do quórum estatutário, ou às 14h00 em segunda e última convocação, com qualquer número 
de presentes, para deliberarem sobre a seguinte: ORDEM DO DIA: 1)Apresentação, discussão e 
aprovação da Pauta de Reivindicações da categoria profissional para a renovação da Convenção 
Coletiva de Trabalho (CCT 2026/2027), com vigência de 01 de outubro de 2026 a 30 de setembro 
de 2027, e data-base em 1º de outubro;2)Concessão de poderes expressos à Diretoria do Sindicato 
para instaurar o processo de negociação coletiva com a entidade patronal signatária (Sindicato Rural 
de Franca - CNPJ 47.986.112/0001-27), firmar Convenção Coletiva de Trabalho, Acordos Coletivos 
de Trabalho ou termo aditivo;3)Autorização para suscitação de Dissídio Coletivo de Trabalho perante 
a Justiça do Trabalho, caso resultem frustradas ou inviabilizadas as negociações diretas ou a media-
ção perante o Ministério do Trabalho e Emprego;4)Discussão e deliberação sobre as contribuições 
sindicais / cota de custeio da negociação coletiva (Cota de Negociação Salarial e Contribuição Assis-
tencial/Confederativa), com a estipulação de valores/percentuais, formas de desconto e garantia do 
direito de oposição aos trabalhadores; Transformação da Assembleia Geral em caráter permanente 
até o encerramento formal das negociações coletivas do período 2026/2027;5)Outros assuntos de 
interesse geral da categoria profissional relacionados à campanha salarial 2026/2027.Franca/SP, 21 
de agosto de 2026. Joel Gonçalves dos Santos - Presidente.

A ASSOCIAÇÃO SAÚDE DA FAMÍLIA - ASF torna pública a republicação do processo para a 

SELEÇÃO DE FORNECEDORES, na modalidade COLETA DE PREÇOS Nº 009/2025, PROCESSO 
ASF Nº 055/2025, que objetiva a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ULTRASSOM PORTÁTIL - POINT OF CARE, 
INCLUINDO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA COM O FORNECIMENTO DE PEÇAS, 
PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES ADMINISTRADAS PELA ASSOCIAÇÃO SAÚDE DA 
FAMÍLIA. O edital na íntegra poderá ser consultado e extraído do site da ASF: www.saudedafamilia.

org - Informações no endereço eletrônico: selecaodefornecedor@saudedafamilia.org e/ou por 

telefone: 3154-7050. Data da Sessão Pública: 01/09/2026, às 10h00 - Local da entrega  

dos envelopes: Associação Saúde da Família, Praça Mal. Cordeiro de Farias, nº 65 - Higienópolis, 

São Paulo/SP.

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA – EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO 
TERMO ADITIVO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL N° 01.12/2021-01CPI – A 
Secretaria de Infraestrutura torna público o Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato Nº 
001.12/2021-01, decorrente da Concorrência Pública Internacional N° 01.12/2021-01CPI, que tem como 
OBJETO a Contratação de empresa para supervisionar a execução das obras constantes do Programa 
de Infraestrutura, Desenvolvimento Econômico e Sócio Ambiental de Itapipoca/CE - PRODESA. 
CONTRATANTE: Secretaria de Infraestrutura. CONTRATADO(A): ASSIST CONSULTORES 
ASSOCIADOS – LTDA. ADITIVO DE VALOR: Valor Acrescido em R$: 683.591,76 (Seiscentos e Oitenta 
e Três Mil Quinhentos e Noventa e Um Reais e Setenta e Seis Centavos) - Correspondente a 4,04% 
(Quatro Virgula Zero Quatro por Cento) do valor inicial contratado. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 65, § 1º, 
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): ASSIST 
CONSULTORES ASSOCIADOS – LTDA. REPRESENTANTE LEGAL: Liana Albuquerque Barbosa 
Gadelha. ASSINA PELA CONTRATANTE: Antônio Vitor Nobre de Lima.

INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO 
EDUCACIONAL - FUNDEPAR

AVISO DE LICITAÇÃO
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 929906 9/2026 - PNCP
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 1220/2026– GMS/FUNDEPAR

PROTOCOLO: Nº 26.175.885-7. OBJETO: Registro de Preços, pelo prazo de 1 (um) ano, 
podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos 
preços registrados, para futura e eventual aquisição de forno elétrico com tecnologia de 
circulação forçada de ar quente, destinados às unidades escolares da Rede Estadual de 
Ensino do Paraná que atendem estudantes com Necessidades Alimentares Especiais (NAE). 
A aquisição será dividida em 2 (dois) lotes. VALOR MÁXIMO: R$ 208.059,00 (duzentos 
e oito mil e cinquenta e nove reais.). DATA E HORÁRIO DA DISPUTA: 11 de setembro 
de 2026, às 08:30 (oito horas e trinta minutos). MODO DE PARTICIPAÇÃO: por meio do 
sistema eletrônico de licitações do Governo Federal - compras.gov. O endereço eletrônico 
para recebimento e abertura de propostas é o https://www.gov.br/compras  CONSULTA DO 
EDITAL E ANEXOS: O Edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de 
Contratações Públicas https://pncp.gov.br e www.transparencia.pr.gov.br INFORMAÇÕES: 
(41) 2117-8288 ou (41) 2117-8287. DATA: 21/08/2026. Unidade de Licitação.
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